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ESTAOO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFICIO N.
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iLrt. 12 ■* Á03 jiQtjls, aue _sê^jíjDnstonx^m, neste no
prazo_áe^Mnco anos, sera ooncedidã. isençSode inipostos durante o-prazo
de dé^ anos«

Art. 22 Para g.ue possam goz%r desta prerrogativa, devem os
hotéis possuir, além das peças obrigatórias e normais em edifícios des
sa natureza., quarenta quartos com sada de banho privativa#

Art. 32 « o uso dos edifícios constr^dos nos termos desta Lei,
para finalidade diferente da cque nele sf prevê, ant^s de decorridos quin
ze anos de utilização efetiva, s-ujeitara o proprietário ao ressarcimento
das importâncias de todos os impostos não pagos®

Art. 42 - Aos hotéis existentes no Município ou em construção
e, também, os que se adaptarem^convenientemente, aos princípios^aqui es
tabelecidos, inclusive quanto às condições de capacidade e conforto, po
derão ser estendidos os favores desta Lei#

Art. 52 - -t^evogam-se as disposições em contrarioe
Cachoeiro de Itapemirim, 1 de junho de 1949«
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JUSTIFICATIVA

O aoverno Federal possui lei semelhante â referida no presente
^ ^ !• um estímulo.às construções e uma necessidade à deficiência
de habitações# ' , ^ ^ a '• . ,

Além disso, a ci^de que e um centro de interesse comercial
grande - necessita de hotéis# , ,

Á isenção facilita a edificação dos prédios e esta sera, em
breve, uma. renda ̂ ra a Municipalidade# ,

Justo, util 0 de interesse coletivo como e o ato, ora subme
tido à colenda Oâmra, espera-se que tenha o acolhimento devido»
C^achoéiro de Itapemirim, 1 de junho de 1949»
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Lr. Dulcino Monteiro He Castro
EBSFBITO MüíaCIPAL'
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CACHOEIRO DE ITÁPEMIRIM

CÂMARA MUNICIPAL

PAEECER DA-GOMISSílO DE JUSTIÇA

■PROJETO DE LEI 7-7

E' sem dúvida alguma, constitucional o presente projeto.

Somos pela sua aprovação, porém com a seguinte emenda:

Acrescentar um § único ao art. 2^ assim redigido: "Nos dis
tritos essa exigência será para q;uinze q.uartos simples".

Art. 42 - Suprimir. *

Opinamos pela supressão do art. 4- porqu^to, segundo diz a
justificativa, o projeto é um estímulo às construçües e não nos
parece q.ue luaa simples ̂ adaptação seja cQnsiderada construção.

Sala das comissSes, 15 de juniio de 1949

!/7'

por

S-p:í dcs sesod s, -•

00



<•' %

I  . ■;

J ; í

;

DATA

9-oe ■ M3
DESTINO;

I NUMERO

CÓOteO:

LPl- -5)Í5lc»^


